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Comissão analisa projeto para
proteger a língua portuguesa

Amir Lando apresentou substitutivo a projeto da Câmara
que restringe o uso de palavras estrangeiras. Matéria
será examinada amanhã pela Comissão de Educação.

PÁGINA 2

Comissão de Assuntos Econômicos promove audiência pública sobre relacionamento da Ford com distribuidores

Fechamento de revendas da
Ford será debatido pela CAE

PÁGINA 3

Relator acolhe
31 emendas à MP
da anistia política

A comissão mista encarregada de analisar a
medida provisória que regulamenta a anistia
política prevista na Constituição deve se reunir

amanhã para votar o parecer do relator,
senador Renan Calheiros. Das 109 emendas

à matéria apresentadas pelos
parlamentares, Calheiros decidiu acolher 31.

PÁGINA 3

CCJ vota proibição
de clonagem de

embriões humanos
Projeto de Sebastião Rocha que pode

ser votado quarta-feira pela CCJ regulamenta a
experimentação técnico-científica

na área de engenharia genética e veda
os procedimentos que visem à duplicação

do genoma com a finalidade de
clonar embriões de seres humanos.

PÁGINA 5

Mulher pode
ter benefício

em programas
de moradia

PÁGINA 4

Senado discute a
proposta que

moderniza Justiça
Plenário inicia na quarta-feira a discussão da

proposta de emenda constitucional, relatada por
Bernardo Cabral, que reforma o Poder Judiciário

Definida pelo presidente do Sena-
do, Ramez Tebet, como uma das mais
importantes matérias em tramitação
no Legislativo, a proposta visa mo-
dernizar a Justiça levando em conta
que o juiz faz parte da comunidade e
que somente assim pode atuar com
eficácia. Em casos de corrupção de
juízes, o projeto dá ao cidadão o di-
reito de participar da instauração de
processos legais. O Plenário examina
diversas outras matérias no decorrer
da semana. Amanhã, deve ser votado
o projeto que extingue a obriga-
toriedade da realização de concurso

de provas para preenchimento das
vagas dos serviços notariais e de re-
gistros públicos reservadas a provi-
mento mediante remoção.

Bernardo Cabral apresentou na CCJ
parecer favorável a emendas

PÁGINA 3

Bienal do Livro leva
o Parlamento a Natal

Estande do Senado
na bienal oferece
atendimento especial
a professores e
es tudantes

PÁGINA 2
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PLENÁRIO

14h30 � Sessão não deliberativa

PREVISÃO
PLENÁRIO

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PLC nº 106/01, que estabelece critério sobre
preenchimento de vagas para a atividade notarial
ou de registro; PLC nº 123/01, dispõe sobre a ela-
boração, beneficiamento e comercialização de pro-
dutos artesanais de origem animal e vegetal; PLS
nº 71/02, altera dispositivos do Código de Pro-
cesso Penal relativos ao interrogatório do acusado
e à defesa; PLS nº 72/02, altera dispositivos do
Código de Processo Penal relativos ao tribunal do
júri; PLS nº 168/99, altera o Código de Trânsito
Brasileiro; PDL nº 175/02; entre outras proposi-
ções.

Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: emendas da Câmara ao PDL nº 1/97, que
susta os efeitos da aprovação do presidente da
República à Nota Conjur/Minfa 24, de 1992, por
meio da Exposição de Motivos nº 19/92, do mi-
nistro da Infra-Estrurura; primeira sessão de dis-
cussão, em primeiro turno, da PEC nº 29/00, in-
troduz modificações na estrutura do Poder Judici-
ário; PLC nº 84/00, dispõe sobre consultas às tra-
balhadoras e servidoras públicas para atenção in-
tegral à saúde da mulher; entre outras proposiçõs.

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: votação, em primeiro turno, da PEC nº 1/
01, que determina a fixação de limites para gas-
tos com a publicidade de obras governamentais;
primeira sessão de discussão, em segundo turno,
da PEC nº 55/01, estabelece limites de despesas
com o Poder Legislativo Municipal; segunda ses-
são de discussão, em primeiro turno, da PEC nº
29/00, introduz modificações na estrutura do Po-
der Judiciário; entre outras proposições.

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Terça-feira
10h � Comissão de Assuntos Econômicos

14h30 � Comissão Parlamentar Conjunta do
Mercosul

14h30 � Comissão de Serviços de Infra-Estrutura

17h � CPI das ONGs

18h � Comissão de Assuntos Sociais

18h � Comissão Mista da MP nº 2151-3, que
regulamenta disposição transitória da Constitui-
ção sobre o anistiado político.
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Palavras ou ex-
pressões em língua
estrangeira usadas
nos meios de comu-
nicação, na publici-
dade, no comércio e
nas escolas deverão
ser substituídas pelo
equivalente em por-
tuguês, conforme
projeto de lei  do de-
putado Aldo Rebelo
(PCdoB-SP) que será
examinado amanhã, a partir das
11h30, pela Comissão de Educa-
ção. A proposta recebeu substi-
tutivo do relator, senador Amir
Lando (PMDB-RO).

Conforme o substitutivo, os
estrangeirismos pertencentes a
áreas de inovação tecnológica �
informática, por exemplo � de-
vem ser submetidos a uma comis-
são de especialistas, que consti-
tuirá o respectivo glossário, com

A Comissão Mista do Mercosul
deve votar amanhã, às 14h30, o
relatório da senadora Emilia Fer-
nandes (PT-RS) sobre projeto do se-
nador Roberto Saturnino (PT-RJ) que
determina a convocação de plebis-
cito sobre a suspensão, por 20 anos,
das negociações para o ingresso do
Brasil na Área de Livre Comércio das
Américas (Alca).

O relatório reduz o prazo para 15
anos e substitui o plebiscito (con-
sulta popular prévia) por referendo
(consulta popular posterior). Assim,
depois de negociados os termos do
acordo e assinado o tratado, a soci-
edade poderia decidir pelo ingresso
ou não do Brasil na Alca. O senador
Luiz Otávio (PPB-PA) apresentou voto
em separado contrário à aprovação
da matéria.

O Senado lançará quinta-feira,
na Bienal Nacional do Livro de
Natal, a obra Parlamentares do
Rio Grande do Norte � Senadores
do Império à República, de auto-
ria do diretor-geral da Casa,
Agaciel Maia. Deverão participar
do evento o governador do esta-
do, Fernando Freire, os senado-
res Fernando Bezerra (PTB-RN),
Geraldo Melo (PSDB-RN) e José
Agripino (PFL-RN), além do pre-
feito da capital, Carlos Eduardo
Alves, e do ex-governador Gari-
baldi Filho. A bienal iniciou-se sex-
ta-feira e vai até o dia 22.

Na ocasião, serão entregues ao
governador Fernando Freire
exemplares da versão da Consti-
tuição do Rio Grande do Norte na
linguagem braile, para distribuição
entre instituições de apoio a ce-

Comissão
do Mercosul
analisa Alca

Indicações de
embaixadores
estão na pauta

Na reunião de
amanhã, a partir das
17h30, a Comissão
de Relações Exterio-
res e Defesa Nacio-
nal (CRE) analisará a
indicação de quatro
diplomatas para o
cargo de embaixador do Brasil no exterior.

O embaixador na Itália, Ângelo Andréa
Matarazzo, foi indicado para ocupar,
cumulutivamente, a embaixada na
Albânia. Para a embaixada do Brasil em
Honduras, foi escohido Sérgio Luiz Perei-
ra Bezerra Cavalcanti. O embaixador na
República Popular da China, Affonso Cel-
so de Ouro Preto, também foi indicado
para acumular o cargo junto à República
Popular Democrática da Coréia. Para a em-
baixada brasileira na Malásia, o indicado
é o diplomata Edgard Telles Ribeiro.

A CRE também deverá apreciar reque-
rimento da senadora Emilia Fernandes
(PT-RS) para a realização de audiência
pública sobre desenvolvimento fronteiri-
ço entre Brasil e Uruguai.

Emilia Fernandes

Senado examina proibição
de expressões estrangeiras
Projeto da Câmara dos Deputados que obriga troca de estrangeirismos
por termos em português recebeu substitutivo do relator, Amir Lando

sugestões de termos equivalen-
tes no vernáculo ou resultantes
de aportuguesamento.

Em turno suplementar será
apreciado substitutivo apresen-
tado pela senadora Marluce Pin-
to (PMDB-RR) a projeto de lei do
senador Luiz Otávio (PPB-PA)
dispondo que as Forças Armadas
poderão ter um canal próprio de
televisão a cabo sob a responsa-
bilidade do Ministério da Defesa,

que será incumbido de divulgar
as atividades dos Comandos do
Exército, da Marinha e da Aero-
náutica. Não sendo oferecidas
emendas ao projeto até o fim da
discussão, a matéria será dada
como definitivamente aprovada
pela comissão, uma vez que já foi
aprovada em sua  reunião ante-
rior.

Com um total de 30 itens, a pau-
ta da Comissão de Educação in-
clui também projeto do senador
Edison Lobão (PFL-MA) que des-
tina as importâncias não pagas dos
prêmios de qualquer modalidade
de concurso de prognóstico au-
torizado pelo poder público aos
municípios atingidos por desastres
climáticos ou ecológicos. A maté-
ria, que será examinada em cará-
ter terminativo pela Comissão de
Assuntos Econômicos, tem substi-
tutivo da senadora Emilia Fernan-
des (PT-RS).

Livro sobre senadores será lançado em Natal
gos e bibliotecas públicas do esta-
do. O estande do Senado conta
com um espaço destinado aos
deficientes visuais. Lá eles pode-
rão ter acesso a exemplares em
braile da Constituição de 1988, do
Código de Defesa do Consumidor,
do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, e da Lei de Diretrizes e
Bases da Educação.

Foi montada no estande expo-
sição de obras raras e documen-
tos atuais e do século 19 sobre epi-
sódios importantes da história do
país e do Rio Grande do Norte. Os
visitantes poderão adquirir os
mais recentes lançamentos com
o selo do Conselho Editorial do
Senado, além dos mais de cem tí-
tulos do seu catálogo de publica-
ções. A Constituição federal  esta-
rá disponível em disquete (R$ 2)

e na versão impressa (R$ 10).
Dois computadores com aces-

so à Internet foram instalados no
estande, para que o público
possa visitar as páginas do Sena-
do na rede. No endereço http://
www.senado.gov.br, podem ser
encontradas informações sobre
projetos.

Outra atração do estande é um
aparelho de televisão sintonizado
na TV Senado. Também poderão
ser feitas assinaturas gratuitas do
Jornal do Senado. As crianças que
visitarem a Bienal receberão a re-
vistinha Jovem Cidadão, com brin-
cadeiras e informações sobre o
trabalho do Legislativo e a impor-
tância das leis para a cidadania.
Os professores terão atendimen-
to especial e receberão algumas
publicações gratuitas.

Comissão de Educação também analisa amanhã
criação de TV a cabo para Forças Armadas
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O Senado inicia nesta quar-
ta-feira a discussão da refor-
ma do Judiciário, analisando
proposta de emenda à Cons-
tituição (PEC) definida pelo
presidente da Casa, senador
Ramez Tebet, como das mais
importantes em tramitação
no Legislativo. A proposta
visa modernizar a Justiça, le-
vando em conta que o juiz
faz parte da comunidade e
que somente assim pode jul-
gar com eficácia.

Em casos de corrupção do
juiz, a PEC dá ao cidadão o
poder de participar da instauração
dos procedimentos legais. O texto
pretende dar aos que representam
o Judiciário a necessária represen-
tatividade para que a função de
julgar não seja privilégio de alguns,
mas legítimo direito de todos os
brasileiros. Com parecer favorável
do senador Bernardo Cabral (PFL-
AM), a proposta recebeu emendas
na Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Na mesma sessão, o Senado vota
projeto oriundo da Câmara insti-

A Comissão de
Assuntos Econômi-
cos (CAE) realizará
amanhã, às 17h, au-
diência pública des-
tinada a ouvir o pre-
sidente da Ford,
seus ex-revende-
dores e represen-
tantes do Ministério
da Justiça sobre de-
núncias de abuso de
poder econômico
da multinacional ao
descredenciar dezenas de distri-
buidores de seus veículos. O re-
querimento para a audiência é de
iniciativa do senador Lindberg
Cury (PFL-DF).

Foram convidados, além do pre-
sidente da Ford Motor Company
Brasil, Antonio Maciel Neto, o pre-
sidente da Associação Brasileira
dos ex-Distribuidores Ford, Hum-
berto Ludovico, e autoridades da
Secretaria de Direito Econômico do
Ministério da Justiça e do Conselho

O candidato
à Presidência
da República da
Frente Traba-
lhista (PPS, PDT
e PTB), Ciro
Gomes, vai ex-
por à Comissão
Mista de Orça-
mento, nesta
quarta-feira, às
10h, seu pensamento a respeito de
como deve ser feito e o que pode
ser alterado na elaboração e
tramitação do Orçamento da União.

Também foram convidados
para falar sobre o assunto os can-
didatos José Serra (PSDB), Luiz
Inácio Lula da Silva (PT) e
Anthony Garotinho (PSB). As da-
tas de comparecimento à comis-
são ainda não foram definidas.

A comissão começa a votar
amanhã os 310 destaques ao pro-
jeto da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias para o próximo ano, que
tem como relator o senador João
Alberto (PMDB-MA).

A Comissão de
Fiscalização e Con-
trole (CFC) deve
votar nesta quarta-
feira dois requeri-
mentos solicitando
depoimentos de
autoridades para
esclarecimentos de
denúncias de irre-
gularidades em
privatizações.

O senador Rome-
ro Jucá (PSDB-RR)
pediu que sejam convidados o
deputado Aloízio Mercadante
(PT-SP) e dois ex-diretores do
fundo de pensão dos funcionári-
os do Banco do Brasil (Previ),
Humberto Diniz e Antonio Nogue-
irol. O senador quer que eles es-
clareçam a participação do depu-
tado na privatização da Compa-
nhia Vale do Rio Doce.

O requerimento de Jucá baseia-
se em reportagens publicadas pelo
jornal O Globo, segundo o qual o
deputado esteve por duas vezes
com os diretores da Previ objeti-
vando influir na composição do
consórcio a ser formado para in-

O relator da medi-
da provisória que re-
gulamenta a anistia
política prevista na
Constituição, sena-
dor Renan Calheiros
(PMDB-AL), acolheu
31 das 109 emendas
apresentadas pelos
parlamentares. A co-
missão mista que
analisa a matéria se
reúne amanhã, às
18h, para discutir e
votar o projeto de lei de conver-
são elaborado pelo senador.

O deputado Fernando Coruja
(PDT-SC) é o autor de duas das
emendas aceitas pelo relator. A
primeira estende os benefícios da
anistia aos servidores públicos e
trabalhadores civis de setores con-
siderados estratégicos que foram
demitidos por adesão a movimen-
tos grevistas. A outra permite que
o anistiado político, ou seu depen-
dente, solicite a revisão do valor
da correspondente prestação
mensal da reparação, que deve
ser permanente e continuada. A
solicitação pode ser feita a qual-

Plenário inicia discussão
da reforma do Judiciário

Proposta que está incluída na ordem do dia de quarta-feira é definida
por Ramez Tebet como uma das matérias mais importantes em exame

tuindo, no âmbito do Sistema Úni-
co de Saúde, a Carteira Nacional
de Saúde da Mulher. O documento
trará os dados identificadores do
serviço de saúde e do profissional
assistente da usuária, privilegian-
do os procedimentos de preven-
ção e controle do câncer gineco-
lógico e de mama.

Amanhã, o Plenário vota proje-
to que extingue a obrigatoriedade
da realização de concurso de pro-
vas para o preenchimento das
vagas dos serviços notariais e de

registros públicos reservadas a
provimento mediante remoção.
Isso porque dúvida de interpre-
tação decorrente da atual lei le-
vou a Associação dos Notários e
Registradores do Brasil a pedir
que seja declarada sua inconsti-
tucionalidade.

No mesmo dia, o Senado vota
projeto definindo a agroindústria
artesanal como o estabelecimen-
to onde se processa a transfor-
mação de produtos de origem
animal, vegetal e microbiana, ela-
borados em pequena escala, com
características tradicionais, ou
regionais próprias, devidamente
identificadas para a comerci-
alização.

Será votado ainda projeto do se-
nador Romero Jucá (PSDB-RR)
modificando o Código de Trânsito
Brasileiro, com o objetivo de redu-
zir exigências impostas aos condu-
tores de trailers e motor-casas.

Quinta-feira, o Senado vota em
primeiro turno proposta do sena-
dor Roberto Saturnino (PT-RJ)
que fixa limites para gastos com a
publicidade das obras públicas.

Administrativo de Defe-
sa Econômica (Cade).

Em seu requeri-
mento, Lindberg Cury
pondera que a Ford
começou a perder
clientes no final dos
anos 80, tendo pas-
sado de 25% do mer-
cado nacional de ve-
ículos para apenas
7%. Nesse processo,
segundo ele, a rela-
ção com os revende-

dores foi se deteriorando. Por im-
posição de cláusulas contratuais,
a empresa detém atualmente
�todo o poder sobre o destino de
seus distribuidores�, afirma o se-
nador. Conforme Lindberg, a em-
presa  fixa  �preços abusivos e ir-
reais, impondo volumes artificiais
e insustentáveis para a aquisição
de veículos e componentes, pra-
ticando vendas casadas e outros
procedimentos que trazem prejuí-
zo às revendas�.

gressar no leilão de
privatização da Com-
panhia Vale do Rio
Doce.

Já a senadora Helo-
ísa Helena (PT-AL)
quer que a comissão
ouça as explicações
do senador e candi-
dato a presidente pelo
PSDB, José Serra (SP),
e do empresário Gre-
gório Marin. Seu re-
querimento tem por

base reportagens publicadas pelo
jornal Folha de S. Paulo, segundo
as quais Marin, ex-sócio do sena-
dor, teria recebido recursos da
Previ para participar de leilões de
privatização de três estatais esta-
duais de energia.

Outro requerimento, do senador
Moreira Mendes (PFL-RO), solici-
ta que o diretor do Departamen-
to de Pesca e Aqüicultura do Mi-
nistério da Agricultura e Abaste-
cimento, Gabriel Calzavara de Ara-
újo, preste depoimento sobre de-
núncias publicadas na imprensa
sobre irregularidades em projetos
de pesca no Nordeste.

quer tempo, expli-
cou o relator.

Renan Calheiros
também incorporou
emenda apresentada
pelo deputado Wal-
dir Pires (PT-BA)
que garante ao anis-
tiado, além da repa-
ração econômica,
também a readmis-
são e a promoção na
inatividade. Os cus-
tos da readmissão e

das eventuais promoções deve-
rão ser bancados pelo Tesouro
Nacional.

O relator introduziu várias ou-
tras modificações no projeto de
lei de conversão da MP, reedi-
tada pela última vez em 26 de
agosto do ano passado. De acor-
do com o texto a ser analisado, o
anistiado poderá solicitar a con-
clusão do curso que foi obriga-
do a interromper. O projeto tam-
bém prevê o registro do diploma
dos que concluíram seus estudos
em instituições de ensino no ex-
terior, mesmo que não haja cor-
respondente no Brasil.

CAE ouve presidente da Ford e
ex-revendedores da montadora

O relator, Bernardo Cabral, acolheu várias
emendas apresentadas à PEC

Realização da audiência
pública foi solicitada por

Lindberg Cury

Comissão vota pedidos para
depoimentos sobre denúncias

Calheiros propõe mudança na
MP que complementa anistia

Heloísa Helena quer
esclarecer episódio

envolvendo a Previ

Renan Calheiros aceitou
emenda que permite

readmissão do anistiado

Ciro Gomes fala
no Congresso

sobre Orçamento

Senador João
Alberto é o

relator da LDO
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O senador Francelino Pereira
(PFL-MG) fez um apelo na sexta-fei-
ra, em Plenário, para que todo o
Senado se engaje na Campanha Na-
cional pelo Municipalismo Novo,
deflagrada a partir dos 853 municí-
pios do estado de Minas Gerais e
que pretende lutar por medidas de
descentralização do poder financei-
ro e político na Federação. Segun-
do Francelino, apesar do enorme
avanço propiciado pela Constitui-
ção de 1988, que garantiu uma par-
tilha de recursos para estados e mu-
nicípios, �a verdade é que os prefei-
tos ainda têm de viajar a Brasília,
com o pires na mão, para mendigar
migalhas de recursos�.

O movimento deflagrado pelos
prefeitos mineiros, destacou Fran-
celino, �traz um sentimento de Bra-
sil� e pretende corrigir uma grave
distorção existente hoje, que é a
excessiva centralização de recursos
e de poder político na União.

� Não há atualmente no país mu-
nicípio que não esteja à míngua,
carente de recursos � afirmou o se-
nador, para quem a situação se agra-
va ainda mais à medida que o go-
verno central transfere para esses
municípios mais e mais encargos
sem repassar a eles os recursos fi-
nanceiros correspondentes.

Brasília, assinalou Francelino Pe-
reira, ainda continua a centralizar
todas as decisões, obrigando, assim,

O senador Regi-
naldo Duarte (PSDB-
CE) fez, na sexta-fei-
ra, um apelo ao go-
verno federal para
que determine, de
imediato, a recupe-
ração e a manuten-
ção dos trechos da
BR-116 que passam
pelo estado do Cea-
rá e que se encon-
tram hoje �em esta-
do lastimável, sem a
mínima condição de
tráfego e em completo abandono�.

Segundo o senador, a BR-116, que
liga Fortaleza (CE) a Jaguarão (RS),
concentra atualmente seus piores
trechos no Nordeste. Dos 550 qui-
lômetros da estrada no estado do
Ceará, observou, somente 150 qui-
lômetros estão classificados como

O senador Amir Lan-
do (PMDB-RO) expres-
sou sua solidariedade a
mais de 600 famílias de
agricultores sem terra
que invadiram uma área
de reserva no município
de Buritis, em Rondônia.

� Desta tribuna, esta-
mos participando da
sua dor e angústia e defendendo o
direito dos agricultores de Rio Par-
do a ter acesso à terra para plantar,
lançar moradia, buscar a paz e a pro-
moção econômica e social � disse.

Depois de sucessivos apelos dos
produtores rurais e conflitos na re-
gião, Lando informou que o Institu-
to Nacional de Colonização e Re-

O senador Ademir Andrade (PSB-
PA) apresentou projeto para tor-
nar obrigatória, de forma clara e em
tempo hábil, a divulgação das regras
para obtenção, pelos estados, mu-
nicípios e Distrito Federal, dos re-
cursos consignados na lei orçamen-
tária da União. Pela proposta, os ór-
gãos responsáveis pelo repasse de
recursos da União deverão publicar,
até 15 dias após a sanção da lei or-
çamentária de cada ano, orienta-
ções específicas sobre os procedi-
mentos necessários para efetivar as
transferências. Os mesmos órgãos
terão que divulgar a publicação das
regras no programa A Voz do Brasil
por no mínimo cinco dias úteis.

Com parecer favorável da se-
nadora Maria do Carmo (PFL-
SE), a Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS) analisa na quarta-fei-
ra projeto que assegura à mu-
lher, independentemente do seu
estado civil, o título de transfe-
rência de posse e de domínio
nos programas de produção e
distribuição de moradias pro-
movidos pelo poder público e fi-
nanciados com recursos do Or-
çamento Geral da União, sem
contrapartida financeira do
adquirente.

O projeto, do senador Mauro
Miranda (PMDB-GO), estabelece
que, nos programas de distribui-
ção de moradias construídas
com recursos públicos, 50% de-
las serão destinadas a mulheres

Francelino pede apoio para
movimento municipalista

Segundo o senador, não há no país município que não esteja �à míngua�
pela centralização de recursos e de poder político na União

em estado �razoável a
ruim� de conserva-
ção. O restante da es-
trada, afirmou, �não
oferece a mínima
condição de tráfego�.

A crise de energia
elétrica recentemente
vivida pelo país, se-
gundo Reginaldo
Duarte, serviu para
mostrar a que ponto
pode chegar a falta de
planejamento. Se não
forem adotadas séri-

as providências agora, observou, a
próxima crise a ser vivida pelos bra-
sileiros acontecerá no setor rodovi-
ário.

Ao dar exemplo do abandono das
estradas pelo governo federal, Regi-
naldo Duarte destacou que, do qui-
lômetro 314 ao 420 da BR-116, den-

tro do estado do Ceará, as condi-
ções são consideradas entre ruins e
péssimas. A barragem de Castanhão,
acrescentou, não pode mais acumu-
lar água, porque, se isso vier acon-
tecer, a BR-116 será inundada. As
obras programadas para a estrada
naquela região não foram realiza-
das pelo governo, assinalou.

Reginaldo Duarte disse ainda
que o tráfego pesado no Ceará está
sendo deslocado para a estrada CE-
21, sem condições de suportá-lo, o
que vem contribuindo para que se
deteriore também a rodovia esta-
dual. Ressaltou, ainda, que o De-
partamento Nacional de Infra-Es-
trutura de Transporte ainda não
liberou �um único centavo� este
ano para o trecho da duplicação
da BR-116 na saída de Fortaleza,
com as obras paralisadas há três
anos.

a visita permanente de governado-
res e prefeitos à cata de recursos.
Ele também criticou o sistema de
partilha de parcelas dos recursos
orçamentários, pelo qual os parla-
mentares apresentam emendas co-
letivas e individuais pleiteando ver-
bas, mas não podem ter certeza de
que esse dinheiro realmente chega-
rá aos seus municípios.

O senador afirmou  que um mo-
vimento similar ao atual, em benefí-
cio do fortalecimento municipal,
surgiu nas décadas de 50 e 60 e tor-
nou-se vitorioso na Constituinte de
1988. O que se conseguiu ali, contu-
do, não eliminou a concentração
financeira em torno da União, sen-
do necessária, afirmou, a adoção de
novos mecanismos.

Em aparte, o senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR) disse ver com
tristeza o nível de centralização ad-
ministrativa que se pratica hoje.
Lembrou que é preciso reconhecer
que o cidadão vive no município,
que por isso tem de ser fortalecido.
O senador Francisco Escórcio
(PMDB-MA) apoiou o movimento
em favor dos municípios e desta-
cou a importância de um Orçamen-
to impositivo, de modo a obrigar o
Executivo a, de fato, aplicar o que
está previsto.

Francelino Pereira destaca
a Campanha Nacional

pelo Municipalismo Novo

Reginaldo: BR-116 está intransitável no Ceará

Reginaldo Duarte adverte
para a iminência de

crise no setor rodoviário

forma Agrária (Incra) e
o Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renová-
veis (Ibama) já estão es-
tudando uma forma de
fixá-los na área. O sena-
dor lamentou, no entan-
to, que essa decisão só
tenha ocorrido após

confrontos que resultaram em dez
mortes.

� A administração da questão
agrária tem de ser conduzida de for-
ma a se antecipar a conflitos e mor-
tes � disse Lando, perguntando até
quando vão ocorrer acampamen-
tos de sem-terra quando há tanta
oferta de terra fértil no país.

Amir Lando se solidariza
com agricultores sem terra

Mulheres podem ter 50% das
vagas em programa de moradia

O projeto está tramitando na Co-
missão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania e depois seguirá para deci-
são terminativa da Comissão de As-
suntos Econômicos.

Na justificação do projeto, Ade-
mir argumenta que só uns poucos
privilegiados conhecem todas as
exigências feitas pelos diversos ór-
gãos para a obtenção de recursos
alocados no Orçamento da União
para programas, convênios, finan-
ciamentos, repasses especiais e sub-
sídios. Segundo ele, muitos muni-
cípios, pelo fato de desconhecerem
as possibilidades de obtenção de
recursos, não conseguem participar
dos programas governamentais.

Ademir quer transparência das
regras para repasse de recursos

de baixa ren-
da (com ren-
da familiar
mensal infe-
rior a três sa-
lários míni-
mos).

A política
habitacional
ignora a ten-
dência da
composição da família brasilei-
ra, confirmada no último cen-
so, justifica o autor do projeto.
Dados do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE) in-
formam que o número de mu-
lheres já supera o de homens em
quase 3 milhões, o que faz da
população feminina aproxima-
damente 51% do total.

Amir Lando defende
medidas que evitem

conflitos e mortes

Maria do Carmo deu
parecer favorável ao

projeto sobre moradia
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Projeto de Carlos Wilson, que
beneficia agricultor familiar,

também está em pauta

 Quintanilha apresentou substitutivo ao
projeto de lei original

A engenharia genética
volta à pauta da Comissão
de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ). Na quar-
ta-feira, a partir da 10h, a
CCJ se reúne para deba-
ter, entre outros assuntos,
o projeto de lei do sena-
dor Sebastião Rocha
(PDT-AP) que regulamen-
ta a experimentação téc-
nico-científica na área de
engenharia genética e
veda os procedimentos
que visem à duplicação
do genoma humano com
a finalidade de clonar embriões de
seres humanos.

A matéria já conta com parecer
favorável do senador Leomar Quin-
tanilha (PFL-TO), que elaborou
substitutivo ao projeto original. A
decisão final caberá à Comissão de
Assuntos Sociais (CAS), salvo se
houver requerimento para delibe-
ração do Plenário.

Ainda na área genética, a CCJ

Projeto que regulamenta pesquisa
genética será analisado na CCJ

Proposta de Sebastião Rocha estabelece regras para experimentação técnico-científica
e veda duplicação de genoma com finalidade de clonar embriões de seres humanos

examinará projeto do ex-senador
Blairo Maggi que veda a institui-
ções públicas a transferência do
direito de propriedade de mate-
rial genético vegetal para entida-
des privadas. O projeto recebeu
substitutivo do relator, senador
Osmar Dias (PDT-PR), e tramita
em caráter terminativo. A deci-
são ficará a cargo da Comissão
de Educação (CE).

CÓDIGO ELEITORAL
Consta também da pauta da CCJ

projeto do senador Lúcio Alcân-
tara (PSDB-CE) que modifica o
Código Eleitoral para permitir a
filiação partidária dos servidores
da Justiça Eleitoral. A matéria já
recebeu parecer contrário do se-
nador Bello Parga (PFL-MA). Ou-
tro projeto a ser analisado pela
comissão foi apresentado pelo
senador José Eduardo Dutra (PT-
SE) e dispõe sobre pesquisas e
testes pré-eleitorais. Com parecer
favorável do senador Pedro Si-
mon (PMDB-RS), que apresentou
uma emenda, o projeto será exa-
minado em caráter terminativo.
Também no terreno das eleições,
a CCJ deliberará sobre proposta
de emenda à Constituição (PEC)
do senador Álvaro Dias (PDT-PR)
que permite a participação de es-
trangeiro domiciliado no Brasil em
eleições municipais. A PEC tem
parecer favorável do senador An-
tonio Carlos Júnior (PFL-BA).

A Comissão de Assuntos
Sociais (CAS) realizará audi-
ência pública amanhã com a
finalidade de avaliar e deba-
ter as iniciativas do Congres-
so Nacional e do Executivo fe-
deral na área da regulamen-
tação do acesso a recursos
genéticos no Brasil. A reu-
nião, requerida pelo senador
Tião Viana (PT-AC), está mar-
cada para as 18h, após a or-
dem do dia.

A audiência pública deverá
contar com a participação de
Maria Eliza de Souza Azeve-
do, da Sociedade Brasileira
para o Progresso da Ciência;
Maria Celeste Hemerick, da
Fundação Oswaldo Cruz;
Marcel Bursztyn, do Centro
de Desenvolvimento Susten-
tável, da UnB; Feliz de Bu-
lhões, presidente do Centro
Empresarial Brasileiro para
Desenvolvimento Sustentá-
vel; Oded Grajew, do Institu-
to Ethos de Empresa e Res-
ponsabilidade Social; Antonio
Paes de Carvalho, presidente
da Extracta Moléculas Natu-
rais; Marcus Luiz Barroso,
presidente do Instituto Naci-
onal de Pesquisas da Amazô-
nia; Maria Alice Freire, coor-
denadora-geral do Centro de
Medicina da Floresta, e Mau-
rício Amazonas, gerente do
Programa Brasileiro de Eco-
logia para o Uso Sustentável
da Biodiversidade da Amazô-
nia, do Ministério do Meio
Ambiente.

Audiência
debate acesso a
recurso genético

A Comissão de
Assuntos Econômi-
cos (CAE) aprecia-
rá amanhã pedido
do presidente da
República para que
o BNDES possa to-
mar um emprésti-
mo de US$ 100 mi-
lhões, junto Banco
Nórdico de Investi-
mento, para finan-
ciar empresas bra-
sileiras de interesse
do Brasil, da Suécia, da Noruega,
da Dinamarca e da Finlândia. O em-
préstimo terá aval da União.

No mesmo dia, a CAE discutirá
pedido do presidente da Repúbli-
ca para perdoar parcialmente a
dívida da Costa do Marfim com o
Brasil, de US$ 5,5 milhões, aten-
dendo acordo firmado no âmbito
do Clube de Paris, que reúne paí-
ses ricos da Europa. O Brasil tam-
bém foi beneficiado pelo acordo
do Clube de Paris e pôde alongar
sua dívida com países europeus
nos anos 90, mas sem perdão.

O senador Carlos Patrocínio
(PTB-TO) elogiou em Plenário,
na sexta-feira, a realização pelo
Senado, nos últimos dias 11 e 12,
do Seminário sobre Clonagem
Humana. A exemplo de outros
países, o Brasil já estaria em con-
dições, na opinião do senador,
de aprovar uma lei que contem-
ple os anseios dos diversos seg-
mentos da sociedade interessa-
dos na questão.

Patrocínio assinalou a disposi-
ção do senador Sebastião Rocha
(PDT-AP), um dos coordenado-
res do evento, de flexibilizar pro-
jeto de lei que apresentou sobre
o tema, mantendo a proibição de
realização de cópias de seres hu-
manos e admitindo a clonagem
de órgãos e tecidos para fins te-
rapêuticos.

Sebastião Rocha criticou, na
última quinta-feira, a cobertura
do seminário, feita pelo Jornal do
Senado. Mesmo admitindo que
foram publicadas boas matérias
em algumas edições, o senador
lamentou que, no dia seguinte ao
encerramento do evento, o jor-
nal não tenha publicado nada so-
bre o assunto.

Patrocínio: Brasil
pode ter lei sobre
clonagem humana

Entre os 17 pro-
jetos que a CAE
examinará ama-
nhã encontra-se
proposta do sena-
dor Carlos Wilson
(PTB-PE) que
concede priorida-
de aos alimentos
oriundos de pe-
quenas proprie-
dades, especial-
mente as familia-
res, nas compras

que o governo federal faz para
atendimento de seus programas
de combate à fome. O projeto re-
cebeu parecer favorável do re-
lator, senador João Alberto Sou-
za (PMDB-MA).

Outro projeto em pauta estabe-
lece que os bancos públicos fede-
rais aplicarão metade de seus re-
cursos disponíveis para emprésti-
mos no financiamento de peque-
nas e microempresas. A proposta,
de autoria de Osmar Dias (PDT-PR),
conta com parecer favorável de
Fernando Bezerra (PTB-RN).

Comissão vota empréstimo
de US$ 100 mi para BNDES

Tião Viana é autor da proposta
da reunião, que acontece

amanhã na CAS
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Willian Rodrigues (São Luís de Montes Belos � GO)
pergunta:

O projeto de lei que altera a Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT) prejudica os trabalhadores?

O senador Benício Sampaio (PPB-PI) responde: Os
empresários, de maneira geral, não podem ampliar sua força de
trabalho devido ao custo elevado com as obrigações
trabalhistas. A flexibilização vai permitir que se possa absorver
um maior número de funcionários, aumentando a oferta de
empregos do país.

A senadora Marina Silva (PT-AC) responde: O governo
está causando sérios prejuízos às conquistas históricas dos
trabalhadores. Mais uma vez cabe aos trabalhadores a
responsabilidade de resolver os problemas do país, que são de
uma amplitude muito grande, e passa pela falta de ocupação
para as pessoas. Não pode ser creditada à perda dos direitos e
das conquistas dos trabalhadores a responsabilidade de gerar
empregos. Até porque nós sabemos que, nos países em que
isso aconteceu, não houve aumento significativo de
oportunidades para os que estavam desempregados.

O Jornal do Senado publica perguntas dirigidas aos senadores
abordando questões de interesse público. As desta edição
foram veiculadas pela TV Senado. Você pode participar e ter sua
pergunta respondida aqui, ligando gratuitamente para o serviço
A Voz do Cidadão � O800  61 2211 � e autorizando a
publicação.
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Francisco Escórcio lembra que
Fundef deve atender este ano

3.544 municípios em todo o país

Jucá: projeto sobre
mineração tramita na

Câmara dos Deputados

Escórcio quer prorrogar fundo para educação
�Além do avanço que representou na educação, o Fundef funcionou como agente de integração e

desenvolvimento, sobretudo na Região Nordeste, oxigenando a sua economia e ampliando a oferta de emprego�
O senador Francisco Escórcio

(PMDB-MA) afirmou, na sexta-fei-
ra, que as transformações no sis-
tema educacional proporciona-
das pelo Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fun-
damental e de Valorização do Ma-
gistério (Fundef) o estimularam a
propor a prorrogação da vigên-
cia do fundo. Escórcio anunciou
que irá apresentar projeto com
esse objetivo nesta semana.

� Além do avanço que repre-
sentou na educação, o Fundef
funcionou também como agente
de integração e desenvolvimen-
to, sobretudo na Região Nordes-
te, oxigenando a sua economia e
ampliando a oferta de emprego.

Segundo o senador, a implan-
tação do Fundef, em janeiro de
1998, propiciou o aumento do
número de alunos matriculados

O presidente da comissão
parlamentar de inquérito
(CPI) que apura
irregularidades na atuação
de organizações não-
governamentais (ONGs),
senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR), e a
relatora, senadora Marluce
Pinto (PMDB-RR),
convocaram reunião do
colegiado para amanhã, às
17h. A CPI das ONGs vai
ouvir depoimentos do
diretor da Associação
Amazônia, Luiz Antônio
Nascimento de Souza, e do
diretor da APS �
Consultoria Política,
Alexandre Paes dos Santos.
A Associação Amazônia é a
organização que motivou o
requerimento para criação,
no ano passado, da
comissão. A entidade é
acusada de compra e venda
irregular de terras na região
amazônica.
A CPI está investigando,
com base em denúncias, as
seguintes ONGs: Núcleo de
Apoio ao Paciente com
Câncer (Napacan), suspeita
de operar em conjunto com
o Laboratório Novartis para
forçar a compra de
medicamentos pelo
Ministério da Saúde;
Fundação O Boticário;
Sociedade de Pesquisa da
Vida Selvagem; Cooperíndio
e Associação Amazônia. A
reunião da comissão será
realizada na Sala 3 da Ala
Senador Alexandre Costa,
Anexo II do Senado Federal.

O senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR)
pediu explicações para
as denúncias feitas pelo
antropólogo João Dal
Poz, divulgadas no site
da organização não-go-
vernamental (ONG)
Amazônia, de que o ex-
presidente da Funda-
ção Nacional do Índio
(Funai) Glênio da Cos-
ta Alvarez teria sido de-
mitido por discordar de
projeto do senador
Romero Jucá (PSDB-RR) que
permite a mineração em terras
indígenas.

Ao ler trecho do texto do an-
tropólogo, Mozarildo disse que
�o senador Jucá, quando pre-
sidente da Funai, firmou con-
tratos irregulares para explo-
ração de madeira em terras in-
dígenas e, agraciado como go-
vernador de Roraima pelo ex-
presidente Sarney, excedeu-se
em favor dos garimpeiros que,
aos milhares, invadiram as ter-
ras ianomâmis�.

� Nenhum de nós está livre

de prestar explica-
ções. E como es-
sas denúncias po-
dem não ser total-
mente verdadei-
ras, mas são séri-
as, precisam ser
profundamente
esclarecidas.

Na opinião do
senador, o episó-
dio da demissão
deve servir para
uma reflexão so-
bre o funciona-

mento da Funai, órgão com qua-
se 40 anos de existência por onde
passaram 25 presidentes e nun-
ca dirigido por um índio.

Em aparte, o senador Francis-
co Escórcio (PMDB-MA) acen-
tuou as qualidades positivas de
Jucá, estranhando que �denúnci-
as relacionadas com fatos de mui-
to tempo atrás estejam ocorren-
do agora, quando estamos próxi-
mos das eleições�.

Mozarildo contra-argumentou
que a demissão de Glênio é fato
recente e que a denúncia não está
sendo feita anonimamente.

O senador Romero
Jucá (PSDB-RR) ne-
gou  qualquer partici-
pação na demissão do
ex-presidente da Fun-
dação Nacional do Ín-
dio (Funai) Glênio da
Costa Alvarez, que se
manifestou contrário
à aprovação de pro-
jeto de sua autoria
permitindo a minera-
ção em terras indíge-
nas. Segundo Jucá, as
acusações feitas pelo
senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR) �não passam de coloca-
ções de baixíssimo nível e
eleitoreiras�.

� Repudio essas insinuações
descabidas e despropositadas fei-
tas pelo senador Mozarildo Caval-
canti, que tomou por base apenas
um artigo assinado pelo antropó-
logo João Dal Poz, da Universida-
de Federal de Mato Grosso.

Ex-presidente da Funai, o sena-
dor explicou que o projeto per-
mitindo a mineração em terras in-
dígenas, já aprovado pelo Sena-
do, está em tramitação há seis

no ensino fundamental (1ª a 8ª
séries do 1º grau), a melhoria do
nível de ensino, a redistribuição
da renda e o aumento da remu-
neração dos professores.

Já no primeiro ano de funcio-
namento, o Fundef garantiu ga-
nhos financeiros a 2,7 mil muni-
cípios, registrou o senador. Em
2002, a previsão é de que sejam
atendidos 3.544 municípios, be-
neficiados com um acréscimo de
receita de R$ 4,8 bilhões. O nú-
mero de matrículas na rede pú-
blica do país também passou de
30,5 milhões, em 1997, para 32,5
milhões, em 2000, sendo criados,
no período, 127 mil novos pos-
tos de trabalho no magistério.

Mozarildo pede explicações
sobre demissão na Funai

Jucá nega envolvimento na
exoneração de funcionário

anos na Câmara
dos Deputados,
tendo recebido pa-
receres favoráveis
de duas comissões.
Jucá acrescentou
que estranha o
posicionamento de
Mozarildo Caval-
canti, que, lem-
brou, quando de-
putado constituin-
te, não se levantou
contra o dispositi-
vo que permitiu a

mineração em terras indígenas.
LOTAÇÃO

Jucá encaminhou à Mesa do
Senado pedido de esclarecimen-
to sobre a lotação, em 2001, no
gabinete da 4ª Secretaria da
Casa, do jornalista Expedido
Araújo Perônico, como assis-
tente parlamentar. Segundo o
senador, o jornalista não dá ex-
pediente na secretaria porque
mora e trabalha em Rondônia.
Para Jucá, foi Mozarildo Caval-
canti quem autorizou a ida do
jornalista para Rondônia, na
qualidade de 4º secretário.

Mozarildo Cavalcanti
defende reflexão sobre o
funcionamento da Funai

Dados repassados pelo sena-
dor dão conta de que o Fundef
possibilitou, entre o início de
1998 e junho de 2000, aumento
médio de quase 30% na remune-
ração dos professores. Destaque
especial obtiveram os docentes
do Nordeste.

� Graças ao aumento de suas
receitas, os municípios nordesti-
nos se destacaram no aumento
concedido aos professores, que
atingiu uma média de 70% no
mesmo período � complemen-
tou. Nessa região, acrescentou,
o fundo permitiu um gasto alu-
no/ano de R$ 349,00 em 2001.

Os resultados �expressivos� ob-
tidos pela rede de ensino funda-
mental depois do Fundef tam-
bém devem ser creditados, se-
gundo Francisco Escórcio, à ges-
tão do ministro da Educação,
Paulo Renato Souza.

� Quero, por tudo isso, con-
gratular-me com o ministro �
declarou, destacando também
outras realizações da pasta,
como a organização e o apri-
moramento dos programas do
livro didático e da merenda es-
colar.

Comissão
ouve amanhã
diretor de ONG

Marluce Pinto é relatora da CPI
que investiga irregularidades
na atuação de ONGs
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O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do
      Ensino Fundamental e de Valorização do
        Magistério (Fundef) foi instituído pela Emenda
Constitucional n.º 14/96 e implantado em janeiro de
1998. A maior inovação do Fundef consiste na
vinculação de uma parcela dos recursos destinados
à educação especificamente para o ensino
fundamental (1ª a 8ª séries do antigo 1º grau).

Compromisso com o ensino fundamental
A Constituição destina 25% das receitas de esta-

dos e municípios à educação. Com a Emenda Cons-
titucional nº 14, 60% desses recursos (o que repre-
senta 15% da arrecadação global de estados e mu-
nicípios) ficam reservados ao ensino fundamen-
tal. Outra novidade trazida pelo Fundef foi a reser-
va de 60% dos recursos do fundo para a remune-
ração dos professores do ensino fundamental.
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Ao comentar o �acerto�
das medidas tomadas pelo go-
verno Fernando Henrique
Cardoso para acalmar o mer-
cado e os investidores, o se-
nador José Fogaça (PPS-RS)
afirmou, na sexta-feira, que a
intranqüilidade não cessará
porque as dúvidas não dizem
respeito ao tratamento da dí-
vida interna agora, mas em
2003. Ele propôs que os can-
didatos à Presidência da Re-
pública façam declarações,
por escrito, neste momento, sobre
suas propostas concretas para ro-
lagem das dívidas interna e externa.

Segundo Fogaça, é salutar que
não só os mercados saibam como o
próximo governo agirá em relação
às finanças, mas também que o elei-
tor possa definir seu voto sabendo
o que a economia lhe reserva.

� O voto será mais consciente,
mais seguro � garantiu.

O senador disse que apenas cer-
tezas em relação à condução da eco-
nomia e das finanças poderão acal-

Na condição de líder do PTB, o
senador Carlos Patrocínio (TO)
destacou em Plenário, na sexta-
feira, a �extraordinária� conven-
ção nacional da Frente Trabalhis-
ta (PTB/PPS/PDT) que homolo-
gou a candidatura de Ciro Gomes
à Presidência da República. Reali-
zada em Pindamonhangaba (SP),
cidade natal de Ciro, a convenção
também referendou a indicação
do presidente da Força Sindical,
Paulo Pereira da Silva, ao cargo
de vice-presidente da República.

Ao discorrer sobre o currículo
do presidenciável da chapa tra-
balhista, Patrocínio afirmou que
o ex-ministro da Fazenda, ex-go-

Por entender que o voto faculta-
tivo é uma questão que aflige mais
os políticos que os cidadãos, o se-
nador Carlos Patrocínio pediu que
a Comissão de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ) vote proposta de
emenda à Constituição de sua au-
toria que libera os eleitores da obri-
gação de votar. Segundo ele, pes-
quisas revelam que a maioria da
população brasileira não só apóia o
voto facultativo, como repudia o

Fogaça: só propostas claras acalmarão mercados
Na opinião do senador, medidas tomadas pelo governo para tranqüilizar os investidores são corretas, mas

não respondem sobre o que acontecerá em 2003. Por isso ele quer definição, por escrito, dos presidenciáveis

vernador do Ceará e ex-prefeito
de Fortaleza �é um homem alta-
mente preparado�.

� Quando não estava ocupan-
do cargo público, Ciro se preocu-
pava em estudar e se preparar
para dirigir os destinos do país �
observou o senador petebista, que
também exaltou a atuação de
�Paulinho� no chamado �sindica-
lismo de resultados�.

A expectativa de Patrocínio,
manifestada no pronunciamento,
é a de que o desempenho de Ciro
Gomes nas pesquisas melhore
com o início dos programas par-
tidários na TV.

� Temos certeza de que o nome

mar os investidores, impedindo no-
vas turbulências.

� Ajuste fiscal mais forte, recom-
pra de títulos da dívida externa, di-
nheiro liberado pelo FMI, tudo isso
é bom para a economia, mas não
resolve a questão fulcral: o que acon-
tecerá em 2003? � argumentou.

Em aparte, o líder do governo no
Senado, Artur da Távola (PSDB-RJ),
afirmou que o candidato do PSDB à
sucessão presidencial, senador José
Serra (SP), está preparado para
explicitar suas propostas em rela-

ção à dívida interna, assumindo
compromissos em relação a elas.

� Tenho certeza de que o candi-
dato do PPS, Ciro Gomes, também
estará disposto a fazê-lo. Quanto
aos demais, talvez nem saibam o
que seja dívida interna � disse.

SÚMULA VINCULANTE
Fogaça anunciou ter apresenta-

do uma emenda à proposta de re-
forma do Judiciário, substituindo o
dispositivo da súmula vinculante
pelo da súmula impeditiva de recur-
sos. Ele explicou que, em vez de im-
pedir que os juízes de 1ª instância
possam julgar matérias constitucio-
nais já decididas pelo Supremo Tri-
bunal Federal, sua proposta apenas
impede que haja recursos das ins-
tâncias intermediárias aos tribunais
superiores, caso sejam julgados
indevidos.

� A modificação não tira o poder
do juiz singular, mas impede que
recursos duplicadores e indevidos
atravanquem o andamento dos
processos nos tribunais superiores
� esclareceu Fogaça.

José Fogaça diz que, com propostas
definidas, voto será mais consciente

Patrocínio prevê crescimento
da candidatura de Ciro Gomes

Para Carlos Patrocínio,
Ciro Gomes �é um homem

altamente preparado�

de Ciro vai ganhar repercussão
nacional após a propaganda elei-
toral � declarou.

A �onda de euforia� que teria
tomado conta da candidatura
também foi reforçada, comentou
Patrocínio, pelo lançamento da
candidatura do presidente nacio-
nal do PDT, Leonel Brizola, ao Se-
nado.

Senador defende adoção do voto facultativo no país
obrigatório.

O senador mencionou o presi-
dente do Supremo Tribunal Fede-
ral, Marco Aurélio Mello, que recen-
temente defendeu a extinção do
voto obrigatório, salientando que
poucos eleitores observam a impor-
tância do voto, comparecendo às
urnas apenas pela imposição legal.

Patrocínio admitiu que o voto fa-
cultativo poderia resultar num ele-
vado índice de abstenção, pondo em

risco a legitimidade dos eleitos. Mas
observou que relatórios do Tribu-
nal Superior Eleitoral atestam que
o somatório dos votos nulos e em
branco e as abstenções chega a atin-
gir 40%.

Ele informou que à sua iniciativa
já foram incorporadas outras de se-
nadores e deputados, resultando
na PEC nº 44/99, que tem parecer
favorável do senador Iris Rezende
(PMDB-GO).

Ao repudiar a
cartilha editada
pelo Partido dos
Trabalhadores
com os escânda-
los que, segundo
a publicação,
marcaram o go-
verno Fernando
Henrique, o sena-
dor Ártur da
Távola (PSDB-RJ) disse que a ban-
cada de apoio ao governo não dei-
xará de responder a esses ataques.
Ele criticou a �postura moralista�
dos petistas e cobrou a apresenta-
ção do programa do PT para a eco-
nomia.

� Seguramente, o nível da cam-
panha vai baixar. O desespero do
PT está se traduzindo em algo a que
o partido se acostumou, que é a
malícia, a agressividade e a maldade
� afirmou, comparando o Partido
dos Trabalhadores ao lobo que se
reveste de pele de cordeiro.

Para Távola, a atitude dos petistas,
de apontar sempre os erros dos ou-

Para Requião, sobrevivência do
Brasil exige unidade nacional

tros, ao mesmo
tempo em que
apregoam que
são os únicos pu-
ros, �é uma pos-
tura fácil� e carac-
teriza um desvio
doutrinário. Ele
criticou os discur-
sos petistas, que
qualificou como

�vingativos�, estimuladores do ódio
e antiquados, já que, frisou, não re-
presentam o pensamento moder-
no das lideranças da esquerda.

� É uma pregação eleitoreira.
Assim foi nos oito anos do governo
FHC. Que atos suspeitos não foram
investigados? � questionou, afir-
mando que, nesse período, tanto o
senador José Serra (PSDB-SP) quan-
to o presidente Fernando Henrique
nunca praticaram ato antiético.

Távola também desafiou o PT a
apontar o governo estadual, sob a
administração daquele partido, que
tenha removido as causas profun-
das da miséria.

PT é �lobo em pele de
cordeiro�, afirma Távola

Requião afirma que
�o Brasil está indo para

o caminho da Argentina�

Segundo Távola, �desespero do PT�
fará o nível da campanha baixar

Ao anunciar em
Plenário, na sexta-fei-
ra, sua intenção de
apresentar à conven-
ção do PMDB, marca-
da para o sábado,
uma proposta de uni-
dade partidária e na-
cional, o senador Ro-
berto Requião (PR)
afirmou que isso é in-
dispensável na situa-
ção atual do país. �O
Brasil está quebran-
do, está falindo, está indo para o
caminho da Argentina�, advertiu.

Requião referiu-se a notícias de
que o �rolo compressor� do gover-
no estaria pretendendo passar por
cima da convenção peemedebista
e, mesmo colocando em dúvida os
supostos acordos anunciados, ob-
servou: �O problema, no entanto,
não é se o governo está compran-
do e se alguns delegados estão ven-
dendo apoio. O problema é estru-
tural, o problema se refere à situa-
ção da economia brasileira�.

Na opinião do senador, o Brasil

está �numa entaladela�
semelhante à que a Ar-
gentina enfrenta. �A
Argentina é o Brasil
amanhã, se o processo
eleitoral não estabele-
cer modificações pro-
fundas�, salientou, ex-
plicando que talvez
não sejam possíveis re-
formas abruptas.

� Talvez as primeiras
medidas do novo go-
verno sejam muito pa-

recidas com as medidas desespera-
das que o atual toma para não ser
esmagado no processo eleitoral. No
entanto, medidas emergenciais e
provisórias apenas retardam a cri-
se � afirmou, acrescentando que
�é preciso que medidas emergenci-
ais sejam tomadas, mas é funda-
mental que um novo modelo seja
construído. A mudança estrutural
é urgente, e a convocação para a
unidade nacional é uma necessida-
de de sobrevivência do Brasil como
país soberano, como nação com
perspectiva de futuro�.
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A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Mozarildo Cavalcanti,
Fernando Ribeiro, Luiz Otávio e Reginaldo Duarte

O vice-líder do governo, sena-
dor Romero Jucá (PSDB-RR), co-
municou ao Plenário, na sexta-fei-
ra, que o governo brasileiro irá
apresentar, nos próximos dias, um
protesto formal junto à Organiza-
ção Mundial do Comércio (OMC)
contra a nova lei agrária norte-
americana. Ele disse que a medi-
da adotada pelos Estados Unidos
irá causar grandes prejuízos à agri-
cultura de vários países, em espe-
cial do Brasil.

Segundo dados da Federação
Agrícola Brasileira citados por
Jucá, apenas no setor de planta-
ção de soja, os prejuízos resultan-
tes da lei americana estimados
para os próximos cinco anos se-
rão da ordem de US$ 6,5 bilhões.

Jucá registrou crítica aos Esta-

O senador Luiz Otávio (PPB-PA)
pediu ao Plenário, na sexta-feira,
aprovação de proposta de emen-
da à Constituição (PEC) que cria
compensação fi-
nanceira, toman-
do por base parte
da receita do Im-
posto de Impor-
tação, aos estados
que produzirem
saldo positivo na
sua balança co-
mercial com o ex-
terior.

Luiz Otávio in-
formou que a pro-
posta é de autoria do senador Fer-
nando Ribeiro (PMDB-PA) e está
tramitando na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ).

O senador Chico Sartori (PSDB-
RO) agradeceu ao Ministério da
Agricultura as providências para
a realização de sorologia no reba-
nho bovino de Rondônia, a partir
do mês de setembro. A medida,
lembrou, possibilitará a saída do
estado do ciclo de risco da febre
aftosa e o restabelecimento das ex-
portações de todos os tipos de
carne para os Estados Unidos e a
União Européia.

O senador Lauro
Campos (PDT-DF)
disse na sexta-feira,
da tribuna do Sena-
do, que o atual go-
verno aprofundou a
crise estrutural do
país, ao �jogar di-
nheiro fora�, desfa-
zendo-se do patrimô-
nio do Estado, ex-
pandindo os níveis
de endividamento e,
conseqüentemente, neutralizando
sua função keynesiana � relativa
ao economista britânico John
Maynard Keynes � de poder agir
sobre as forças produtivas nos
momentos de crise.

O presidente Fernando Henri-
que Cardoso, no entendimento do
senador, instituiu no Brasil o Es-
tado antinacional, fazendo preva-
lecer os interesses estrangeiros.

 � O Brasil entrou em anorexia

Ao fazer do futuro
do capitalismo tema
de seu pronuncia-
mento na sexta-feira,
o senador Geraldo
Melo (PSDB-RN) dis-
se que o ganho de
produtividade do
avanço tecnológico
poderá ser o próximo
objeto de disputa en-
tre capital e trabalho.
Ele questionou o fato
de apenas as empresas terem até
hoje se beneficiado da economia
de tempo e da multiplicação de re-
sultados do progresso técnico.

O senador observou que o avan-
ço tecnológico introduziu um
novo formato para a antiga mais-
valia descrita pelo filósofo alemão
Karl Marx no século 19. Ele recor-
dou que seu pai, representante
comercial em Natal de uma em-
presa de fogões do Rio Grande do

Governo vai protestar junto à OMC, diz Jucá
Vice-líder governista informa que a Organização Mundial do Comércio irá, nos próximos dias, receber protesto
formal contra nova lei agrária norte-americana, cuja aplicação resultará em prejuízos ao Brasil e a outros países

dos Unidos pelo fato de o país não
ter comparecido a recente reu-
nião da Organização das Nações
Unidas para a Agricultura e a Ali-
mentação (FAO), realizada na Itá-
lia, em que foi debatida a fome no
mundo. Ele protestou contra a au-
sência de outros países desenvol-
vidos ao encontro.

� A postura desses países ausen-
tes demonstra o descaso que têm
com a humanidade � lamentou ele.

ELEIÇÕES
No mesmo pronunciamento,

Jucá anunciou matéria publicada
na edição desta semana da revis-
ta IstoÉ com os resultados de nova
pesquisa eleitoral, que mostra o
crescimento do candidato de seu
partido à Presidência da Repúbli-
ca. Conforme informou, a maté-

Atualmente, lembrou
Luiz Otávio, a legislação
veda a cobrança do Impos-
to sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços
(ICMS) sobre a exportação

de produtos. Com isso, os estados
que exportam deixam de arreca-
dar o imposto, apesar de serem
obrigados a investir pesadamente

e não consegue exer-
cer suas funções de
Estado capitalista. Vi-
vemos o governo do
neonada � disse Lau-
ro Campos, ao referir-
se à tendência políti-
ca neoliberal do atual
governo.

A �UTI� do sistema
capitalista, à medida
que o tempo passa,
fica cada vez mais ca-

ra, afirmou o senador, ao discor-
rer sobre os desvios provocados
por esse modelo de produção,
que, segundo ele, gera gravíssimas
distorções sociais. O atual gover-
no, com o seu neoliberalismo �
disse Lauro Campos �, buscou a
�modernidade�, a frieza e o racio-
nalismo.

� E é assim que deixamos nossa
população subir os morros e mor-
rer de fome � concluiu.

Sul, precisava de até três
meses para confirmar
uma encomenda por
meio dos Correios. Atu-
almente a operação po-
deria levar apenas 10
minutos.

� Existe um enorme
ganho de tempo com o
aumento de produtivi-
dade. Talvez aí esteja o
núcleo da nova contra-
dição: entre beneficiar-

se integralmente o sistema produ-
tivo do ganho de produtividade e
parte deste ganho ser destinado à
vida das pessoas. O processo de
aumento da produtividade deve
prosseguir, mas quem sabe não se
poderia partilhar com o ser hu-
mano um pedaço do tempo eco-
nomizado? � questionou.

Na opinião de Melo, o modelo
atual de capitalismo deveria ser
estudado por um novo Marx.

em infra-estrutura, como na cons-
trução de estradas e na ampliação
de portos.

Luiz Otávio observou que a PEC
trará justiça aos estados exporta-
dores, como o Pará, já que é supe-
ravitário na balança comercial bra-
sileira. Ele informou que o estado
apresentou, em 2001, um saldo de
US$ 2,033 bilhões.

Sartori manifestou sua confian-
ça de que o rebanho de Rondônia
está completamente livre dos ris-
cos de aftosa, tendo em vista o
grande esforço de vacinação que
os pecuaristas da região vêm em-
preendendo nos últimos anos.

� Tenho certeza de que a so-
rologia não detectará atividade vi-
ral nas amostras coletadas, resta-
belecendo selo de qualidade da
nossa pecuária de corte � disse.

O senador ressaltou ser a pecuá-
ria atividade-base da economia do
estado e o restabelecimento das ex-
portações de carne com osso terá
reflexos positivos no preço do boi
gordo, com crescimento da eco-
nomia e do número de empregos.

Luiz Otávio pede justiça para estado exportador

Luiz Otávio: medida
favorece estados

superav i tá r ios

Sartori destaca medida que
permite exportação de carne

Rebanho de
Rondônia está
livre de aftosa,
afirma Sartori

ria aponta que o candidato do go-
verno, senador José Serra (PSDB-
SP), tem 23,3% das intenções de
voto e o candidato do  Partido dos
Trabalhadores (PT), Luiz Inácio
Lula da Silva, tem 40,5%.

Melo: avanço técnico acirra
disputa entre capital e trabalho

Para Lauro, FHC agravou
crise estrutural do país

�O Brasil entrou
em anorexia�, diz

Lauro Campos

Para Melo, modelo
atual introduziu novo
formato da mais-valia
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